
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO AMAZONAS
Rua Libertador, 472, - Bairro Nossa Senhora das Graças, Manaus/AM, CEP 69053-090

Telefone: (92) 3236-8718 - www.crcam.org.br E-mail: crcam@crcam.org.br
  

EDITAL

Processo nº 907606110001184.000003/2025-55

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N° 007/2025
 

Torna-se público que o Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Amazonas, por meio do Setor de
Compras, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II ,
nostermos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável.

 
Data da sessão: 23/05/2025

Link: https://www.gov.br/compras/pt-br/
Horário da Fase de Lances: 8:00 às 14:00

 

 1.OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1. Contratação de empresa especializada em telecomunicações, que possuam outorga da ANATEL – Agência
Nacional de Telecomunicações – para prestação de serviços de telefonia móvel (SMP – Serviço Móvel Pessoal) com
comunicação de voz ilimitada para fixos e móveis de todas operadoras, com roaming nacional automáLco, pelo sistema
digital pós-pago, para 40 (quarenta) assinaturas (SIM cards / chips), bem como, pacote de dados de até 50 (cinquenta)
GB para acesso à internet através da tecnologia 5G (onde houver disponibilidade) ou 4G, para atender as demandas do
Conselho Regional de Contabilidade do Amazonas (CRCAM), conforme condições, quanLdades  exigências
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

A empresa deverá considerar a tabela abaixo para formular sua proposta:

       

CATSER ESPECIFICAÇÃO
QUANT. DE

LINHAS
VALOR

MENSAL
VALOR
TOTAL
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26387

Contratação de empresa especializada em
telecomunicações, que possuam outorga
da ANATEL – Agência Nacional de
Telecomunicações – para prestação de
serviços de telefonia móvel (SMP – Serviço
Móvel Pessoal) com comunicação de voz
ilimitada para fixos e móveis de todas
operadoras, com roaming nacional
automáLco, pelo sistema digital póspago,
para 40 (quarenta) assinaturas (SIM cards
/ chips), bem como, pacote de dados de
até 50 (cinquenta) GB para acesso à
internet através da tecnologia 5G (onde
houver disponibilidade) ou 4G, para
atender as demandas do Conselho
Regional de Contabilidade do Amazonas
(CRCAM

40 R$ 796,00 R$ 9.552,00

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. A vigência do contrato será de 12 meses prorrogável na forma do art 105 da lei 14.133/2021.

2.PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1. A parLcipação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica
integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço
eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br/.

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de
Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e
operacionalização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão
enLdade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execuLvo, pessoa Usica ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens
a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto execuLvo, ou empresa da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;

c ) pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

Edital 0849520         SEI 907606110001184.000003/2025-55 / pg. 2

https://www.gov.br/compras/pt-br/


d ) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enLdade contratante ou
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infanLl, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em subsLtuição a outra
pessoa jurídica, com o intuito de burlar a efeLvidade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a uLlização
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão
nº 746/2014-TCU-Plenário); e

2.2.5. Sociedades cooperativas;

6. Não é permiLda a subcontratação, de forma que o serviço deve ser prestado pela
própria empresa vencedora contratada;

2.2.7. A par�cipação dos fornecedores ME/EPP será preferencial para esta contratação (inciso I do
Art. 4 da Lei 14.133/2021).

 

3.INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua
proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na ConsLtuição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções coleLvas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto conLdas na proposta, em especial o preço, vinculam a
Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assisLndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efeLvos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão reLdos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

Edital 0849520         SEI 907606110001184.000003/2025-55 / pg. 3

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm


3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
conLdas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assum indo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quanLdades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí- la ou
modificá-la.

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não”
em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:
3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores.

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no arLgo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006  ,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições conLdas no Aviso de Contratação Direta e seus
anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo
como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parLr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

      4.FASE DE  LANCES

4.1. A parLr das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será
automaLcamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já
previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa compeLLva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

4.2.1. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em
relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.2.2. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo
tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.2.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00
(um reais).

4.3. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.

4.4. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.5. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.6. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.

4.6.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automáLca pontualmente no horário
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indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo
similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

 
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado
para a contratação.

2. Será concedido o prazo de 02 (duas) horas para o fornecedor encaminhar a proposta/lance
ofertado, juntamente com os documentos de habilitação. Caso este entenda que as 02
(duas) horas não serão suficientes para encaminhar a documentação solicitada, antes de
finalizar as duas horas, poderá solicitar tempo adicional de no máximo 30 minutos.

5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do esLmado pela Administração, poderá
haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.

5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.3.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento
da dispensa eletrônica.

5.4. Estando o preço compa\vel, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos
complementares, adequada ao último lance.

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.6.1. Contiver vícios insanáveis;

5.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

5.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde
que insanável.

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

5.8. Erros no preenchimento da planilha não consLtuem moLvo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não
haja majoração do preço.

5.8.1. O ajuste de que trata este disposiLvo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
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objeto.

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para
a sua conLnuidade. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta

 
6.HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO
EXIGIDA PARA HABIL ITAÇ ÃdOeste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem
classificado da fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de
parLcipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a parLcipação no certame ou
a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b ) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manLdo pela
Controladoria- Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c ) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade AdministraLva,
m a n L d o pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União -  TCU.

e) Portal da Transparência CNEP – Cadastro Nacional de Empresas Punidas.

 
6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a subsLtuição das consultas das

alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força do arLgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992  , que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela práLca de ato de improbidade administraLva, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências ImpediLvas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

a) A tentaLva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

b) O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação
.

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de parLcipação, a habilitação dos fornecedores será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a
respectiva documentação atualizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a
consulta aos síLos eletrônicos oficiais emissores de cerLdões lograr êxito em encontrar a(s)

Edital 0849520         SEI 907606110001184.000003/2025-55 / pg. 6

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm


certidão(ões) válida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de
inabilitação.
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade
do documento digital.

6 . 6 . O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneUcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006  , estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

6 .7 . Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso
de Contratação Direta.

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou enLdade
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

 

7.CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado a emissão da
Nota de Empenho como instrumento equivalente ao Contrato.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 10  (dez) dias úteis, contados a parLr da data do envio da Nota de
Empenho para entrega sos bens e serviços, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação jusLficada do
adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emiLda à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota está subsLtuindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida
as disposições da Lei nº 14.133, de 2021  ;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões conLdas no Aviso de Contratação Direta e
seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arLgos 137 e
138 da Lei nº 14.133/21  e reconhece os direitos da Administração previstos nos arLgos 137 a 139 da
mesma Lei.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser manLdas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.

 

8.SANÇÕES

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021  , quais sejam:
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8.1.1. dar causa à inexecução parcial ou integral do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial ou integral do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

8.1.5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

8.1.7. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.8. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.9. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de parLcipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a ) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor esLmado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federaLvo que Lver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos
os entes federaLvos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos,
nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que jusLfiquem a
imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
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8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de práLca de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 , como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administraLvo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remeLdas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invesLgação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administraLvas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administraLvos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administraLvo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021  , e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

8.11. As sanções por atos praLcados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este
Aviso.

 

9.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações Públicas
- PNCP, e encaminhado automaLcamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro
Cadastral Unificado - SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que
pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obLda na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que
atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentaç ão de
habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser uLlizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente
competente da Administração na respectiva notificação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela
Administração ou de sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaLcamente transferida para o primeiro dia úLl
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.
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9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.13.1. ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação.

 

 

 
 

Manaus, 19 de maio de 2025.

 

André Medeiros Caria

Presidente CRCAM

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por André de Medeiros Caria, Presidente, em 19/05/2025, às
14:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0849520 e o
código CRC EA1F4F64.

 
ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

 
 

     1.HABILITAÇÃO JURÍDICA:

1.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas MercanLs, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;
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1 . 2 . Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: CerLficado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
ato consLtuLvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

1.4. inscrição no Registro Público de Empresas MercanLs onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato consLtuLvo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

1.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

 
2.REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, conforme o caso;

2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerLdão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida ALva da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaLvos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora- Geral da Fazenda Nacional.

2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2 .4 . prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusLça do Trabalho, mediante a
apresentação de cerLdão negaLva ou posiLva com efeito de negaLva, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943  ;

2.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relaLvo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

2 .6 . prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

2.7. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

 

3.QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

3.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

3.2. declaração do fornecedor atestando que conhece todas as informações e condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da contratação, assumindo total responsabilidade tanto pela
execução dos serviços ou pelo fornecimento, conforme especificações técnicas determinadas, quanto
pelo perfeito cumprimento do contrato.

3.3. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
limitar-se-ão ao úlLmo exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido consLtuída há menos de 2 (dois)
anos. (Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021  , art. 69, §6º);

3.3.1. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão subsLtuir os demonstraLvos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, art. 65, §1º).

3.3.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao úlLmo exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
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   4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

4.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de
atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
 
4.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal
ou secundária especificadas no contrato social vigente, e deverão ser emitidos em papel timbrado da
empresa declarante, assinado por quem detenha poderes para representá-la em referido ato, podendo a
CRC-AM, caso se faça necessário, diligenciar para confirmar a autenticidade da declaração e a qualidade do
signatário.
 

4.3 O(s) atestado(s) de capacidade técnica deverão se referir a serviços prestados no âmbito de sua
a�vidade econômica principal e/ou secundárias especificadas no contrato social registrado na
junta comercial competente, e poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

 

4.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legiLmidade
dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

 
 

Referência: Processo nº 907606110001184.000003/2025-55 SEI nº 0849520
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO AMAZONAS
Rua Libertador, 472, - Bairro Nossa Senhora das Graças, Manaus/AM, CEP 69053-090

Telefone: (92) 3236-8718 - www.crcam.org.br E-mail: crcam@crcam.org.br
  

NLL – TERMO DE REFERÊNCIA (TR)

Processo nº 907606110001184.000003/2025-55

 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, "a" e "i" da Lei n. 14.133/2021).

 
1.1. Objeto: Contratação de empresa especializada em telecomunicações, que possuam outorga da ANATEL –

Agência Nacional de Telecomunicações – para prestação de serviços de telefonia móvel (SMP – Serviço Móvel
Pessoal) com comunicação de voz ilimitada para fixos e móveis de todas operadoras, com roaming nacional
automáEco, pelo sistema digital pós-pago, para 40 (quarenta) assinaturas (SIM cards / chips), bem como,
pacote de dados de até 50 (cinquenta) GB para acesso à internet através da tecnologia 5G (onde houver
disponibilidade) ou 4G, para atender as demandas do Conselho Regional de Contabilidade do Amazonas
(CRCAM).

 
1.2. Diretrizes gerais para a contratação
 

1.2.1.O procedimento licitatório será regido pela Lei n.º 14.133 de 1º/04/2021, pela IN SEGES/MP n.º 05, de
26/05/2017 e alterações posteriores, IN SEGES/ME n.º 65, de 07/07/2021, IN SEGES ME n.º 67, de
08/7/2021, IN SEGES/ME n.º 58, de 08/08/2022, IN SEGES/ME n.º 81, de 25/11/2022 e demais exigências
legais.

1.2.2.A contratação em apreço dispõe do fundamento legal do inciso II, art. 75, da Lei Federal n.º 14.133/2021.

1.2.3.O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, prorrogável na forma dos arEgos 106 e 107
da Lei n.º 14.133/2021, consoante interesse das partes e vantajosidade da Administração Pública,
contados da assinatura do Contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de2021.

1.2.4.Os serviços contratados são de natureza conEnua, pois devido a sua essencialidade, visam atender à
necessidade pública de forma permanente, por mais de um exercício financeiro, assegurando assim o
funcionamento das atividades finalísticas do CRCAM.

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea "b" da Lei n.

14.133/2021).
 

2.1. A Fundamentação da Contratação, necessidade e seus quanEtaEvos encontram-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares (ETP), apêndice deste Termo de Referência (TR).
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII,
alínea "c" da Lei n. 14.133/2021).
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3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares (ETP), apêndice deste Termo de Referência (TR).
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei n. 14.133/21).
 

4.1. Os Requisitos da Contratação encontram-se discriminados em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares (ETP), apêndice deste Termo de Referência (TR).

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, inciso XXIII, alínea "e" da Lei n. 14.133/2021).

 
5.1. Efetuar a entrega dos serviços conforme as especificações constantes do Termo de Referência (TR), nas

quanEdades esEpuladas, dentro dos padrões estabelecidos, vindo a responder por danos eventuais que
comprovadamente vier a causar, caso realize o fornecimento de serviço de má qualidade.

5.2. Disponibilizar ferramentas que permitam a CONTRATANTE efetuar o gerenciamento e acesso de todas as suas
linhas contratadas, bem como, a expedição das faturas de cobrança, quando necessário.

5 . 3 . Executar o objeto com diligência e perfeição, cumprindo rigorosamente as normas perEnentes e o
estabelecido no contrato, TR, anexos e demais peças processuais.

5 . 4 . Possuir suporte administraEvo, aparelhamento e condições adequadas, bem como pessoal qualificado,
disponíveis para a execução do objeto.

5.5. Após a assinatura do contrato, caso necessário, poderá ser realizada a reunião inicial de alinhamento com o
objeEvo de nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas e esclarecer possíveis dúvidas da
execução dos serviços.

5.6. São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, ordens
de serviço, atas de reunião, ofícios, sistema de abertura de chamados e e-mails/cartas.
 

6. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

 
6.1. Caso necessário e por solicitação da CONTRANTANTE, a CONTRATADA deverá disponibilizar os seguintes

materiais:

6.2. Fornecimento de SIM Cards (Chips) compaMveis com todos os disposiEvos e com sua rede de telefonia móvel,
avulsos, do tipo de corte triplo sem ônus adicional.

6.3. Os Sim Cards (Chips) deverão ser novos de 1ª linha, do Epo de corte triplo, (chip normal, nano e micro) que se
adaptam em diferentes modelos de aparelhos celulares, apresentando durabilidade, bom desempenho e boa
qualidade no padrão GSM/WSDMA/LTE ou superior.

6.4. Caso necessário, a CONTRATADA deverá substituir sem custo a CONTRATANTE chips defeituosos.

6.5. As linhas móveis digitais de voz e dados deverão ser fornecidas, de acordo com a demanda solicitada pelo
Gestor de Contrato, em consonância ao estabelecido no item 1.1 do TR.

6.6. A CONTRATADA deverá permiEr a habilitação individual dos acessos móveis na quanEdade solicitada pela
CONTRATANTE.

6.7. A CONTRATADA, deverá fazer a portabilidade dos atuais número utilizados pela CONTRATANTE, conforme lista
em anexo.

 
7. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

 
7.1. A CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a facilidade de portabilidade numérica, devendo esta

manter os números e/ou a(s) faixa(s) de numeração uElizados pela CONTRATANTE, sem ônus para aquela, e
independentemente da operadora do serviço a que esteja atualmente vinculado. A CONTRATADA deverá
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respeitar o prazo de 3 (três) dias úteis estabelecido pela ANATEL para a realização deste serviço, após a
liberação dos números pela operadora de origem.

7 . 2 . A CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a facilidade de transferência de Etularidade de
números/linha (acesso) em vigência no contrato para um CPF/CNPJ de terceiros no plano PRÉ-PAGO. A
CONTRATADA deverá subsEtuir o número/linha (acesso) transferido por um novo, sem qualquer ônus. Deve-
se respeitar os prazos estabelecidos pela ANATEL para a realização desse tipo de serviço.

7.3. Os serviços relacionados a seguir deverão ser prestados sem ônus para a CONTRATANTE:

7.3.1.Habilitação (novos acessos e serviços);

7.3.2.Escolha ou troca de número;

7.3.3.Custo de sindicância e ligações provenientes de clonagem da linha celular;

7.3.4.Facilidades de idenEficador de chamadas, conferência, chamada em espera, não perturbe e ocultação
do número da linha no identificador de chamadas do telefone de destino;

7.3.5.Bloqueio por extravio ou roubo e cancelamento da linha;

7.3.6.Reativação de número de linha;

7.3.7.Serviço de portabilidade numérica;

7.3.8.Serviço de Transferência.

 
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)

 
8.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

8.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

8.1.2.Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaEcamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

8.1.3.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117,

8.1.4.caput).
8.1.5.O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

8.1.6.O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº
14.133/2021, art. 117, §2º).

8.1.7.A CONTRATADA será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsEtuir, a suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

8.1.8.A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

8.1.9.Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

8.1.10. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

8.1.11. As comunicações entre o órgão ou enEdade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admiEndo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para
esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

8.1.12. O órgão ou enEdade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
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devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44,
§3º).

8.1.13. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enEdade poderá, quando
cabível, convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
CONTRATADA, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).

8.1.14. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao
SICAF.

8.1.15. Serão exigidos a CerEdão NegaEva de Débito (CND) relaEva a Créditos Tributários Federais e à Dívida
AEva da União, o CerEficado de Regularidade do FGTS (CRF) e a CerEdão NegaEva de Débitos Trabalhistas
(CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

8.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO
8.2.1. A CONTRATADA se submeterá ao Instrumento de Medição de Resultados - IMR ao assinar o Contrato,

como instrumento de mensuração da qualidade dos serviços prestados, bem como aos demais requisitos
legais, conforme especificações abaixo.

8.2.2.Os serviços que são objeto desta contratação deverão ser prestados 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7
(sete) dias por semana, durante todo o período de vigência do contrato, salvaguardados os casos de
interrupções programadas.

8.2.3.JusEficar à Colog/Deinfra no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, por escrito, qualquer situação que cause
a interrupção, intervenção ou comprometimento dos serviços contratados.

8.2.4.A CONTRATADA deverá disponibilizar um canal de comunicação aos gestores do contrato, o qual deverá
estar disponível, pelo menos, em horário comercial estendido, para contato com seu preposto, para
tratar de assuntos relativos ao contrato, e deverá informar o número do protocolo para controle.

8.2.5.Os processos de abertura e acompanhamento de chamados (tratando de assuntos relaEvos ao contrato)
assim como as respostas à comunicações regulares do contrato, dúvidas ou quesEonamentos deverão ser
respondidos em até 2 (dois) dias úteis a partir do envio das comunicações oficiais/e-mails.

8.2.6.As condições gerais de qualidade são regidas, além dos instrumentos desta contratação, pela resolução
da Anatel n.º 717/2019, que regulamenta a Qualidade dos Serviços de Telecomunicações - RQUAL.

8.2.7.As chamadas locais de longa distância nacionais, em cada período de maior movimento, que não resultem
em comunicação com o assinante chamado, por moEvo de congesEonamento de rede, não deverão
ultrapassar 5%, de forma a manter o patamar de qualidade desses serviços no patamar de realização de
95% das tentativas de ligações.

8.2.8.As informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados deverão ser independentemente do
meio uElizado para realizar a solicitação, bem como, atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7
(sete) dias por semana, por meio de chamada telefônica gratuita, para a solicitação de serviços e/ou
reparos, salvo nos casos de interrupções programadas e devidamente autorizadas pela CONTRATANTE.

8.2.9. A CONTRATADA poderá solicitar dilatação ou suspensão de prazos, desde que apresentada jusEficaEva
plausível, em tempo hábil, para avaliação ao Executor do Contrato.

8.2.10. A CONTRATADA poderá efetuar periodicamente, a pedido e sob a supervisão da CONTRATANTE, testes
de verificação da qualidade de transmissão, com a supervisão da CONTRATADA, ou quem esta designar,
de forma a idenEficar eventuais falhas, quedas e perdas de ligações, redução ou perda anormal de sinal,
travamentos ou outras situações que possam influenciar nos níveis de serviço.

8.2.11. A execução contratual que não aEnja a efeEvidade esperada importará em pagamento proporcional ao
realizado, podendo resultar em aplicação de sanção, sem prejuízo de possível rescisão do contrato, na
forma prevista em lei.

8.2.12. A CONTRATADA deverá disponibilizar cobertura por deslocamento, em interconexão com as demais
operadoras, em todo o território nacional, observando o disposto nos normativos da ANATEL.

8.2.13. Por fim, nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução NormaEva SEGES/MP nº 05, de 2017, será
indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:
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8.2.13.1. não produziu os resultados acordados.
8.2.13.2. deixou de executar as aEvidades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima

exigida.
8.2.13.3. deixou de uElizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
8.3. DO RECEBIMENTO:

8.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento
da documentação após o encerramento do mês de competência, momento no qual o responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato avaliará o cumprimento das exigências de caráter técnico.
8.3.2. A CONTRATANTE realizará inspeção nos serviços executados por meio dos encarregados competentes,
com a finalidade de verificar a adequação do objeto, constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões
finais que se fizerem necessários. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à CONTRATADA,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
8.3.4. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsEtuir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úlEma e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
8.3.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/subsEtuídos no prazo de
05 (cinco) dias úteis, a contar da noEficação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
8.3.6. Os serviços serão recebidos definiEvamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento
provisório, por funcionário ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade
e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante processo.
8.3.7. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções.
8.3.8. O recebimento provisório ou definiEvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA
(art. 6º, inciso XXIII, alínea "h", da Lei n.º 14.133/2021).
 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma
eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a
seleção da proposta de menor preço.

 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 
10.1.A contratação e o planejamento existente estão conEdo nos Projetos 5006 – SERVIÇOS DE

TELECOMUNICAÇÕES.
10.2.As despesas decorrentes do contrato ocorrerão nas contas contábeis 6.3.1.3.02.01.036 - SERVIÇOS DE

TELECOMUNICAÇÕES.
10.3.A dotação relaEva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação do respecEvo

orçamento e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
 

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11.1.O custo esEmado total da contratação é de R$ 9.552,00 (nove mil quinhentos e cinquenta e dois reais).
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De acordo com o mapa comparativo de preço – MCP.
11.2.O preço estimado foi obtido por meio de pesquisa de preço, compatível com os valores regulares nos moldes do

art. 23 da Lei 14.133/21, e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021.
 
 
Esta equipe de planejamento, submete a Presidência para aprovação.

 
 
Manaus, na data da assinatura eletrônica.

 
Equipe de Planejamento

 
Ricardo Augusto Carvalho Penalber Junior
Davud Gomes de Souza Mendes
Izabella dos Santos Ferreira
Fernando Tavares Loureiro Diniz
 
Despacho.

Aprovo o Termo de Referência.

Encaminhe-se ao departamento de licitações e compras para as providências necessárias.

 
 
 
André de Medeiros Caria

Presidente do CRCAM

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Augusto Carvalho Penalber Junior, Assessor, em
12/05/2025, às 12:20, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Tavares Loureiro Diniz, Assessor, em 12/05/2025,
às 12:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13
de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Izabella dos Santos Ferreira, Assessora da Presidência, em
12/05/2025, às 12:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por André de Medeiros Caria, Presidente, em 12/05/2025, às
12:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ellen Regina Sena Lima, Coordenadora, em 12/05/2025, às
12:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por David Gomes de Souza Mendes, Coordenador, em
12/05/2025, às 14:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0840137 e o
código CRC C9E04420.

Referência: Processo nº 907606110001184.000003/2025-55 SEI nº 0840137

NLL - Termo de Referência (TR) 0840137         SEI 907606110001184.000003/2025-55 / pg. 7



ANEXO TERMO DE REFERENCIA LISTA DE RECEBIMENTO DO CHIP CORPORATIVO DO CRCAM 
 

QTD NUMERO (CHIP) SITUAÇÃO NOME FATURA 
TELEFONE 

(CORPORATIVO) 

ASSINATURA 

DIRETORIA  

1 (92) 98444 6335 ATIVO EVELYN DE PAULA OLIVEIRA SIM SIM  

2 (92) 99146 8576 ATIVO EVELYN D (ANT. DIRETORIA EXERCUTIVA) SIM SIM  

3 (92) 98444 6134 ATIVO IZABELLA DOS SANTOS FERREIRA SIM SIM  

FISCALIZAÇÃO  

4 (92) 98420 8699 ATIVO MARIA JOSÉ RAMOS IWATA SIM SIM  

5 (92)98444-5305 ATIVO FERNANDA LINS SIM SIM  

6 (92) 99214 9792 ATIVO ERISON REBELO DE LIMA SIM SIM  

CONTROLE INTERNO  

7 (92) 99214 9769 ATIVO LIDIANE MARTINS DA CRUZ SIM SIM  

COBRANÇA  

8 (92) 99214 9908 ATIVO JONATHAN FREITAS SIMÕES SIM SIM  

9 (92) 99214 9892 ATIVO TALLYS ARTHUR ALVES DE SOUZA SIM SIM  

10 (92) 98444 5078 ATIVO ANAILSON DUARTE DA ROCHA SIM SIM  

11 (92) 99215 0069 ATIVO TAYANE CAETANO LOPES SIM SIM  

LICITAÇÃO  

12 (92) 99214 9934 ATIVO SANDRA CAROLINE FERREIRA DE SOUSA SIM SIM  

RECURSOS HUMANOS  

13 (92) 99116 1908 ATIVO 
 
JÉSSICA 

SIM SIM  

14 (92) 99215 0036 ATIVO JJÉSSICA  PGFN SIM SIM  

OPERACIONAL  

15 (92)99146-8523 ATIVO CLAUDIA DA COSTA PINHEIRO SIM SIM  

DESENVOLVIMENTO  

16 (92)8444-6779 ATIVO DAVID GOMES DE SOUZA MENDES SIM SIM  

17 (92)9146-8573 ATIVO DEVOLVIDO PELO DAVID A CLÁUDIA SIM SIM  

REGISTRO  

18 (92) 8484-6471 ATIVO JULIO CESAR GOMES DOS SANTOS SIM SIM  

CONTABILIDADE  

19 (92) 99215 0073 ATIVO JEFFERSON PEREIRA DA COSTA- será bloqueado SIM SIM  

COMUNICAÇÃO  

20 (92)9146-8517 ATIVO JANAYRA ESTHER TRAVASSO REPOLHO SIM SIM  

FINANCEIRO  

21 (92)9444-5990 ATIVO VALDARIO GADELHA DE SOUSA SIM SIM  

 
 
 
 
 



 
LISTA CHIP TELEFONE CORPORATIVO PARA USO DO CRCAM 

 

QTD NUMERO (CHIP) SITUAÇÃO NOME FATURA 
TELEFONE 

(CORPORATIVO) 

ASSINATURA 

Vice Presidente ADM  

22 (92) 97601-1421 ATIVO JOSENY GUSMÃO DA SILVA SIM SIM  

23 (92) 97601-
142                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  

2 

ATIVO ELLEN REGINA SENA LIMA SIM SIM  

24 (92) 97601-1423 ATIVO ANDRÉIA RAMOS CHAVES SIM SIM  

  

25 (92) 97601-1424 ATIVO ATENDIMENTO ROBO CRCAM - WELL SIM SIM  

26 (92)97601-1425 ATIVO / NÃO 
UTILIZADO 

 NÃO SIM  

27 (92) 97601-1426 ATIVO / NÃO 
UTILIZADO 

 NÃO SIM  

  

28 (92) 97601-1427 ATIVO / NÃO 
UTILIZADO 

 NÃO SIM  

  

29 (92) 97601-1428 ATIVO / NÃO 
UTILIZADO 

 NÃO SIM  

30 (92) 97601-1429 ATIVO / NÃO 
UTILIZADO 

 NÃO SIM  

31 (92) 97601-1430 ATIVO / NÃO 
UTILIZADO 

 NÃO SIM  

32 (92) 97301-1431 ATIVO / NÃO 
UTILIZADO 

 NÃO SIM  

  

33 (92) 97601-1432 ATIVO / NÃO 
UTILIZADO 

 NÃO SIM  

  

34 (92) 97601-1433 ATIVO / NÃO 
UTILIZADO 

 
NÃO SIM  

35 (92) 97601-1434 ATIVO / NÃO 
UTILIZADO 

 NÃO SIM  

  

36 (92) 97601-1435 ATIVO / NÃO 
UTILIZADO 

 NÃO SIM  

  

37 (92) 97601-1436 ATIVO / NÃO 
UTILIZADO 

 NÃO SIM  

38 (92) 97601-1437 ATIVO / NÃO 
UTILIZADO 

 NÃO SIM  

  

39 (92) 97601-1438 ATIVO / NÃO 
UTILIZADO 

 NÃO SIM  

  

40 (92) 97601-1439 ATIVO  NÃO SIM  

 
 



CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO AMAZONAS
Rua Libertador, 472, - Bairro Nossa Senhora das Graças, Manaus/AM, CEP 69053-090

Telefone: (92) 3236-8718 - www.crcam.org.br E-mail: crcam@crcam.org.br
  

MINUTA DE CONTRATO

Processo nº 907606110001184.000003/2025-55

  

 
 

TERMO DE CONTRATO DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA NºXXX/2025, QUE FAZEM ENTRE SI O CONSELHO
REGIONAL DE CONTABILIDADE DO AMAZONAS E A EMPRESA ..........................................

 
 
 
CONTRATANTE: CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO AMAZONAS – CRCAM ,
com sede na Rua Libertador, nº 472, - Nosssa Senhora das Graças – Manaus/Am, CNPJ nº
04.165.775/0001-78, representado pelo seu Presidente, Sr. ANDRÉ DE MEDEIROS CARIA ,
brasileiro, Contador, portador da Cédula de Identidade nº 679.128 SSP/AM, inscrito no CPF nº
214.826.322-68.
 
CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
XX.XXX.XXX/XXXX-XX com sede na XXXXXXX, nº XXXXX, compl., bairo XXX, CEP: XX.XXX-
XXX, na cidade de XXXXXX, no estado XXXXX – UF, representada neste ato por seus
Procuradores Sr. XXXXXXXXXXX, XXXXXXXX, portador (a) da Carteira de Identidade RG sob o
nº XXXXXXXX, incrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, da denominada CONTRATADA,
resolvem cerebrar a presente contratação de empresa especializada em telecomunicações, que
possuam outorga da ANATEL – Agência Nacional de Telecomunicações – para prestação de
serviços de telefonia móvel (SMP – Serviço Móvel Pessoal) com comunicação de voz ilimitada
para fixos e móveis de todas operadoras, com roaming nacional automático, pelo sistema digital
pós-pago, para 40 (quarenta) assinaturas (SIM cards / chips), bem como, pacote de dados de até
50 (cinquenta) GB para acesso à internet através da tecnologia 5G (onde houver disponibilidade)
ou 4G, para atender as demandas do Conselho Regional de Contabilidade do Amazonas
(CRCAM).
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
 

A presente contratação dar-se-á, para empresa especializada em serviços de telecomunicação,
serviços de telefonia móvel.
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CATSER ESPECIFICAÇÃO
QUANT. DE

LINHAS
VALOR

MENSAL
VALOR
TOTAL

26387

Contratação de empresa especializada em
telecomunicações, que possuam outorga
da ANATEL – Agência Nacional de
Telecomunicações – para prestação de
serviços de telefonia móvel (SMP – Serviço
Móvel Pessoal) com comunicação de voz
ilimitada para fixos e móveis de todas
operadoras, com roaming nacional
automáMco, pelo sistema digital póspago,
para 40 (quarenta) assinaturas (SIM cards
/ chips), bem como, pacote de dados de
até 50 (cinquenta) GB para acesso à
internet através da tecnologia 5G (onde
houver disponibilidade) ou 4G, para
atender as demandas do Conselho
Regional de Contabilidade do Amazonas
(CRCAM

40 R$ R$ 

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3. O Termo de Referência;

1.4. O Edital da Licitação

1.5. A Proposta do contratado; e

1.6.  Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.7. Considerando que contratação será por item, o presente contrato poderar ser alterado
conforme necessidade, considerando apenas o item cada empresa arrematou.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
 
2.1. A vigência do contrato será de 12 meses prorrogável na forma do art 105 da lei 14.133/2021.
 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

 
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão e execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.
 

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

 
4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de
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Referência item anexo a este Contrato.
 

CLÁUSULA QUINTA — PREÇO

 
5.1. O valor global da contratação é de R$ .................................................................

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referente encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

 
7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com
o contrato e seus anexos;

7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas
ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja
substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que
as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
CONTRATADO;

7.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

7.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

7.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.8.1. A Administração terá o prazo de 7 (sete) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

7.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo CONTRATADO no prazo máximo de 7 (sete) dias;

7.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
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7.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

8.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

8.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

8.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

8.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

8.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do CONTRATADO;

8.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

8.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 9.6. Responsabilizar-se pelo
cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.6. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

8.7. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros;

8.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

8.9. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como
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as reservas de cargos previstas na legislação;

8.10. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

8.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

8.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

8.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do CONTRATANTE;

8.14. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados;

9.15. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;

8.16. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas
pela boa técnica, normas e legislação de regência; 

8.17. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo
ou instrumento congênere;

8.18. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à
saúde no trabalho;

8.19. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas,
servidão por dívida ou trabalhos forçados;

8.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação
pertinente;

8.21. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em
condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores
Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

8.22. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no
ambiente de trabalho;

8.23. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada;

8.24. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.25. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
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8.26. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso
por força da execução deste contrato;

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto
a eventual descarte realizado.

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso,
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

9.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

9.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

9.13. O Contratado e o CRCAM tem a obrigação da comunicação entre as partes, no prazo de até
24 (vinte e quatro) horas da ocorrência diversa de incidentes de segurança, aos quais enquadram-
se como acesso não autorizado de dados pessoais, situações acidentais ou ilegítimas de
destruição, perda, alteração, comunicação, entre demais situações que se configurem como
tratamento inadequado ou realizado de forma ilegal,em que os procedimentos de noticiar a parte
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esteja de acordo com o que está previsto no art. 48 da LGPD.

 

CLÁUSULA DÉCIMA  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 
10.1. Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas no

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado

e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante o Pregão Eletrônico ou execução do contrato;

f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

10.1.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer as infrações acima descritas as seguintes
sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do fornecedor;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

10.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133,
de 2021).

10.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

–
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10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº
14.133, de 2021).

10.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

10.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº
14.133, de 2021)

10.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)

10.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

10.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
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11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

11.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.5.3. Indenizações e multas.

11.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (caput do art. 131 da Lei n.º 14.133, de 2021).

11.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 
1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento do Conselho Regional de Contabilidade do
Amazonas deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos correrão:
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I) Projetos 5006 – SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES.

II) 6.3.1.3.02.01.036.

III) Com previsão no Plano de Contratação Anual de 2025, item 42.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS

 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiaria mente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e
princípios gerais dos contratos.
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES

 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de
2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

 
15.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), bem como disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial do
Conselho Regional de Contabilidade na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de
2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de
2012.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO
 

16.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal desta Capital, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme
§1º do art. 92 da Lei nº 14.133, de 2021.
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Manaus na data de Assinatura

 

 

Conselho Regional de Contabilidade do Amazonas – CRCAM
André de Medeiros Caria

Presidente do CRCAM
Contratante

 
 
 
 
 

XXXXXXXX
Contratado

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Augusto Carvalho Penalber Junior, Assessor, em
16/05/2025, às 17:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por André de Medeiros Caria, Presidente, em 19/05/2025, às
14:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0849194 e o
código CRC 5D034922.

Referência: Processo nº 907606110001184.000003/2025-55 SEI nº 0849194
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm
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